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INTRODUÇÃO 

A origem da medicina é datada há mais de 

9000 mil anos, em que pesquisas foram feitas 

em cemitérios neolíticos, onde foram encontra-

das evidências de crânios perfurados por brocas 

evidenciando estudos medicinais no passado. 

Muitas práticas foram adotadas usando ervas 

medicinais e outras substâncias para o trata-

mento de sintomas (CARDEAL, 2017).  

Com o avançar do Renascimento (século 

XIV- XVI), o racionalismo ganha destaque na 

sociedade e aos poucos o misticismo foi dando 

lugar ao cientificismo, permitindo o desenvol-

vimento do conhecimento da anatomia humana 

(CARDEAL, 2017) e de instrumentos medici-

nais, como o microscópio, criado em 1581 pe-

los irmãos Johhanes e Zacharius Jansen, que re-

volucionou a medicina através da criação de 

uma nova ciência: a histologia (FERNANDES, 

2000). 

A evolução da medicina fez com que con-

ceitos e as condutas médicas mudassem com o 

passar do tempo (CARDEAL, 2017), exemplo 

disso é que com o surgimento de novas tecno-

logias e meios de comunicação surge a teleme-

dicina. 

O objetivo deste estudo foi realizar uma re-

visão bibliográfica descritiva com abordagem 

qualitativa, sobre a telemedicina. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão descritiva realizada 

no período de dezembro de 2022 e janeiro de 

2023, por meio de pesquisas nas bases de da-

dos:  livros, dissertações e artigos científicos 

disponíveis em bases de dados como Scielo, 

Pubmed e Google Acadêmico; e portarias e re-

soluções do Ministério da Saúde e do Conselho 

Federal de Medicina (CFM). Foram utilizados 

os descritores: telemedicina; legislação médica; 

avaliação de resultados em cuidados de saúde.  

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português; publicados após os 

anos 2000 e não houve limitação sobre o ano de 

publicação, embora optou-se sempre por arti-

gos mais recentes, que abordaram as temáticas 

propostas para esta pesquisa. Os critérios de ex-

clusão foram: artigos duplicados, disponibiliza-

dos na forma de resumo, que não abordavam di-

retamente a proposta estudada e que não aten-

diam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 14 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Definição 

Segundo o Conselho Federal de Medicina 

(CFM), telemedicina é o é ação da medicina 

mediada por Tecnologias Digitais, de Informa-

ção e de Comunicação (TDCIs), com a finali-

dade de assistência, educação, pesquisa, pre-

venção de doenças e lesões, gestão e promoção 

de saúde, podendo ser realizada em tempo real 

online ou off-line (BRASIL, 2022a); é conside-

rada uma atividade multidisciplinar que en-

volve profissionais da saúde de várias discipli-

nas, especialistas em tecnologia da informação 

e comunicação, administradores e políticos 

(COLAFRANCESCHI, 2019). 

Conforme a Resolução nº 2.314/ 2022, o 

atendimento a distância pode ser feito através 

de sete modalidades: teleconsulta, teleconsulto-

ria, teleinterconsulta, telediagnóstico, telecirur-

gia, televigilância e teletriagem; e tem como 

princípios éticos a privacidade, confidenciali-

dade, segurança, consentimento informado, res-

ponsabilidade, jurisdição, competência, remu-

neração por serviços e padrões tecnológicos 

(MALDONADO et al., 2016). 

 Ao fazer uso da tecnologia em sua ativi-

dade, o médico deve sempre visar o benefício e 
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os melhores resultados ao paciente, e deve sem-

pre avaliar as necessidades do paciente quanto 

a forma de atendimento (BRASIL, 2022a). 

 Os telesserviços de saúde além de agre-

garem eficiência e reduzirem custos, podem 

ampliar a atenção primária, visto que significa 

o acesso a serviços de saúde em regiões remotas 

(MALDONADO et al., 2016). 

Quando surgiu? 

Não existe um marco temporal para o sur-

gimento da telemedicina, visto que ela depende 

de múltiplos fatores, como desafios de ordem 

técnica, legal, ética e cultural. Apesar disso, 

dentro dos últimos 20 anos vem se criando uma 

condição favorável para seu surgimento, devido 

ao envelhecimento da população, aumentando a 

demanda por serviços de saúde (MALDO-

NADO et al., 2016). 

Dentro desse contexto, alguns programas 

foram criados para o seu desenvolvimento. Em 

2005, o programa “Institutos do Milênio” fez o 

lançamento da telemedicina como programa in-

duzido em seu edital, destacando a importância 

do estudo na área e incentivo em ambientes uni-

versitários. Nesse mesmo ano, o Projeto de Te-

lemedicina “Estação Digital Médica” (EDM-

Milênio) foi aprovado, com o objetivo de con-

cretizar a prática no país (WEN, 2008). 

Com o assunto telemedicina em pauta e 

com grande visibilidade, o Ministério da Saúde, 

em 2006, solicitou a elaboração do Projeto de 

Telemática e Telemedicina, o qual aplicaria as-

pectos tecnológicos na atenção primária à sa-

úde, trazendo mais qualidade e integralidade às 

práticas na saúde pública (WEN, 2008). 

Apesar de muitos projetos acerca do tema, 

a medicina virtual foi autorizada apenas em 

2020, por meio de uma portaria do Ministério 

da Saúde e da Lei Federal Nº 13.989, durante a 

pandemia de COVID-19, onde era necessária a 

possibilidade do cuidado em saúde, mesmo 

com a necessidade do distanciamento social. 

Antes disso, era permitido apenas na presença 

de dois médicos ou mais interagindo, sendo um 

deles ao lado do paciente, exceto em situações 

de emergência ou cirurgia (SIMÕES et al., 

2020). 

Legislação Brasileira 

A princípio, a medicina virtual foi estabe-

lecida como uma solução de assistência médica 

durante o isolamento social durante a pande-

mia, com a edição da lei 13.989/2020. Che-

gando em caráter provisório, como uma medida 

de combate à proliferação do coronavírus, a te-

lemedicina no Brasil avançou a passos largos. 

Em dois anos, impactou tantas vidas que se tor-

nou uma prática regulamentada pelo Conselho 

Federal de Medicina (CFM) em caráter defini-

tivo. A nova regulamentação está dentro da Re-

solução CFM 2.314/2022, e foi publicada no 

Diário Oficial da União no dia 5 de maio de 

2022. Recentemente, em dezembro do ano de 

2022 foi sancionada a Lei 14.510/22 que revoga 

a antiga lei 13.989/2020, e abrange não só a me-

dicina, como também todas as profissões na 

área da saúde. As modalidades de telemedicina 

aceitas pelo CFM são: 

• Teleconsulta: consulta médica não pre-

sencial, mediada por Tecnologias Digi-

tais, de Informação e de Comunicação 

(TDICs); 

• Teleinterconsulta: quando médicos tro-

cam informações e opiniões com ou sem 

a presença do paciente, para auxílio diag-

nóstico ou terapêutico, clínico ou cirúr-

gico. 

• Telediagnóstico: emissão de laudo ou pa-

recer de exames com o uso de dados, ima-

gens e gráficos enviados pela internet;  

• Telecirurgia: assim é chamado o procedi-

mento feito por robô e intermediado por 

um médico presente em outro local; 
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• Televigilância/telemonitoramento: con-

siste na coleta de dados e supervisão de 

parâmetros de saúde ou doença, por meio 

de avaliação clínica ou aquisição direta 

de dados, imagens e sinais de equipamen-

tos ou dispositivos junto aos pacientes; 

• Teletriagem: avaliação realizada por um 

médico a distância para avaliar sintomas 

do paciente e assim seguir para regulação 

ambulatorial ou hospitalar, além do dire-

cionamento à assistência que necessita 

(BRASIL, 2022b). 

 

Alguns pontos a serem destacados da nova re-

gulamentação são: 

• Devem ser preservados a integridade do 

paciente, sigilo médico e registro com-

pleto em prontuário físico ou por Sistema 

de Registro Eletrônico de Saúde (SRES); 

• Autonomia do médico em indicar ou não 

o uso da telemedicina em seu serviço, 

tendo em vista à beneficência e à não ma-

leficência do paciente; 

• Nos atendimentos de doenças crônicas ou 

doenças que requeiram acompanhamento 

por longo tempo deve ser realizada con-

sulta presencial, em intervalos não supe-

riores a 180 dias; 

• Caberá ao médico informar ao paciente as 

limitações inerentes ao uso da telecon-

sulta, em razão da impossibilidade de re-

alização de exame físico completo, sendo 

direito tanto do médico quanto do paci-

ente optar pela modalidade presencial; 

• A interpretação dos dados e emissão de 

laudos deve ser feita por médico regular-

mente inscrito no CRM de sua jurisdição 

e com registro de qualificação de especi-

alista (RQE) na área relacionada a exa-

mes especializados (BRASIL, 2022b). 

• No caso de emissão à distância de relató-

rio, atestado ou prescrição médica, de-

verá constar obrigatoriamente em pron-

tuário: 

• Identificação do médico, incluindo nome, 

CRM, endereço profissional; 

• Identificação e dados do paciente (ende-

reço e local informado do atendimento); 

• Registro de data e hora; 

• Assinatura com certificação digital do 

médico no padrão ICP-Brasil ou outro pa-

drão legalmente aceito; 

• Constar que foi emitido em modalidade 

de telemedicina (BRASIL, 2022b). 

Impactos na saúde pública 

Ainda que esteja em crescimento no que se 

diz a respeito da realidade brasileira, pode-se 

observar que há indícios de um impacto extre-

mamente positivo na busca de informações e di-

minuição de custos no âmbito da saúde. Uma 

vez que, o uso desta tecnologia vem ganhando 

espaço ao passo que o custo de aparelhos ele-

trônicos diminui a cada dia (HARNETT, 2006). 

Como exemplo, pode-se usar a telerradiolo-

gia, onde o envio de imagens de raios-X e de 

tomografias computadorizadas diminui expres-

sivamente gastos com transporte para os paci-

entes (ROINE et al., 2001). Como também na 

dermatologia, onde a transmissão de imagens 

apresenta uma melhora na precisão do diagnós-

tico de cada paciente, por ser acompanhado em 

tempo real pelo médico (MIOT et al., 2005). 

Sendo assim uma maior custo-efetividade - 

tanto para médico quanto para paciente-  em ra-

zão da diminuição de tempo de triagem e dimi-

nuição de encaminhamentos desnecessários 

para outro especialista. 

Com isso, pode-se afirmar que a telemedi-

cina é capaz tanto de revolucionar o atendi-

mento médico, trazendo informação de forma 
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mais prática e atualizada para os profissionais e 

para os pacientes, acurácia diagnóstica e maior 

qualidade de assistência (HERSH et al., 2001). 

Portanto, conclui-se que além do melhor 

custo benefício em variadas áreas de atuação 

médica, pode-se otimizar o tempo da equipe 

bem como diminuir o tempo de espera do paci-

ente, o que antecipa o início de tratamentos. En-

tretanto, ainda se faz necessário discutir políti-

cas em relação a este tipo de trabalho, para man-

ter a privacidade dos pacientes e manter carga 

horária adequada da equipe médica mesmo em 

serviços remotos. 

Perspectivas futuras 

É inegável que a telemedicina avançou de 

maneira excepcional durante o período da pan-

demia do Covid-19. Diante da necessidade de 

atendimentos remotos, ela tornou possível a re-

alização de consultas à distância, além de diag-

nósticos e leituras de exames por ligação de áu-

dio e vídeo. A partir disso, a medicina virtual 

mostrou claramente as suas inúmeras vanta-

gens, em especial a questão da praticidade, que 

antes não eram vistas com relevância o sufici-

ente, já que não havia grandes razões para tro-

car a medicina tradicional com visitas presenci-

ais para consultas online. Por isso, em razão da 

pandemia ter sido de extrema importância para 

evidenciar a sua credibilidade, as perspectivas 

futuras para a telemedicina são de fato positi-

vas, indicando que ela irá permanecer e se ex-

pandir ainda mais no mercado de trabalho mé-

dico.  

Ademais, há algumas questões cruciais a 

serem discutidas quando se diz respeito ao fu-

turo da telemedicina, como as políticas e regu-

lamentos criados durante a pandemia sobre o 

funcionamento das consultas à distância - mui-

tos deles permanecem até hoje ou tem data para 

expirar em junho de 2023 ou até cinco meses 

após ser declarado o fim da emergência de sa-

úde pública do Covid-19. Outra pauta relevante 

é relacionada ao custo da medicina virtual, que 

é um dos maiores impedimentos para a sua ex-

pansão permanente, é complexo discutir sobre 

valores, por ser uma questão muito variável, 

pois a telemedicina pode depender da popula-

ção, do contexto, da condição e do modo de in-

teração, sendo eficiente de maneiras diferentes. 

Pode ser levado em consideração o quanto esse 

tipo de atendimento consegue ser mais econô-

mico e prático para algumas pessoas, principal-

mente aquelas que moram no interior ou afasta-

das de clínicas e hospitais, possibilitando-as de 

receberem auxílio médico do conforto de casa, 

sem precisar passar por transtorno no desloca-

mento (BRASIL, 2020; MEHROTRA & 

USCHER-PINES, 2022). 

Há um debate contínuo sobre o quanto a te-

lemedicina pode ser melhor do que um contato 

presencial, e a relação de adesão dos pacientes 

ao tratamento. Por isso, está sendo analisada 

qual seria a dose ideal dos cuidados remotos, se 

apenas virtualmente é possível atender a todas 

as demandas do paciente, como em alguns ca-

sos clínicos específicos, ou se é melhor equili-

brar de forma híbrida (MEHROTRA & 

USCHER-PINES, 2022).  

Logo, depois de todo o avanço para se tor-

nar executáveis reuniões entre profissionais e 

pacientes que se encontram em longas 

distâncias geográficas, possibilitando, 

inclusive, procedimentos cirúrgicos remotos, 

seria um retrocesso abandonar a telemedicina 

após o término da pandemia, e por isso a sua 

ampliação é uma realidade incontestável. 

CONCLUSÃO 

Com base na revisão de literatura realizada, 

é possível concluir que a telemedicina possui 
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um grande potencial para impactar positiva-

mente o serviço de saúde. A possibilidade de 

fornecer atendimento médico à distância, atra-

vés de plataformas digitais, pode aumentar o 

acesso à assistência médica, especialmente em 

áreas remotas ou com poucos recursos de saúde. 

Além disso, a medicina virtual pode permi-

tir uma comunicação mais efetiva entre médi-

cos e pacientes, melhorar a eficiência do aten-

dimento médico e reduzir custos operacionais 

para instituições de saúde.  

No entanto, é necessário garantir que a im-

plementação da telemedicina seja feita de forma 

responsável e segura, considerando as particu-

laridades de cada contexto de saúde.
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